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Tribunal Pleno 

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1167891 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Poço Fundo 

Exercício: 2023 

Responsável: Rosiel de Lima 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, emite-se 

Parecer Prévio pela aprovação das contas do exercício 

de 2023, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 c/c o art. 86, I, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2023. 

 

Processo nº: 1167449 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Caranaíba 

Exercício: 2023 

Número 3703 • Belo Horizonte, segunda-feira, 25 de maio de 2026                                                                  

          

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167891
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590619
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167449
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Responsável: Fábio Henriques Dutra 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, emite-se 

Parecer Prévio pela aprovação das contas do exercício 

de 2023, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 c/c o art. 86, I, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2023. 

 

Processo nº: 1156712 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Alfenas 

Exercício: 2022 

Responsável: Fábio Marques Florêncio 

Procurador: Róbison Carlos Miranda Pereira, 

OAB/MG 112.445 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590513
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156712
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590531
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4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148329 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Planura 

Exercício: 2022 

Responsável: Antônio Luiz Botelho 

Procuradores: Daniel Ricardo Davi Sousa, OAB/MG 

94.229; Haiala Alberto Oliveira, OAB/MG 98.420; 

Isabela Zanitti Teixeira Silva, OAB/MG 208.763, 

Renata Soares Silva, OAB/MG 141.886 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148252 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Nova Era 

Exercício: 2022 

Responsável: Txai Silva Costa 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148329
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590528
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148252
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590525
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1147963 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Coluna 

Exercício: 2022 

Responsável: Sady Ribeiro Damas 

Procuradores: Flávia Santos Mendes, OAB/MG 

181.116; Joicy Marcelino Neris, OAB/MG 209.053; 

Keila Juliany Martins Soares, OAB/MG 199.238; Luiz 

Carlos Alves de Oliveira, OAB/MG 117.584 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCE/MG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1147963
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590617
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Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1120693 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Nanuque 

Exercício: 2021 

Responsável: Gilson Coleta Barbosa 

Procuradores: Evandro D'agostini Boari, OAB/MG 

117.339; Marcelo Matos de Oliveira, OAB/MG 

96.412; Ricardo Matos de Oliveira, OAB/MG 98.538 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. 

APLICAÇÃO MÍNIMA DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

LIMITES RELATIVOS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL, DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. METAS DO PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO 

MUNICIPAL.PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis deixa de configurar irregularidade quando 

não ocorre a efetiva realização da despesa, nos termos 

do disposto no art. 10, parágrafo único, da Ordem de 

Serviço Conjunta 01/2022 deste Tribunal.  

2. A materialidade deve ser aplicada para afastar a 

irregularidade relativa ao descumprimento do art. 43 

da Lei Federal n. 4.320/1964, quando o valor dos 

créditos adicionais abertos sem recursos disponíveis 

corresponder a 0,62% dos Créditos Concedidos no 

exercício.  

3. Em atenção às disposições contidas na Lei Federal 

n. 13.005/2014, atualizada pela Lei n. 14.934/2024, 

devem ser adotadas providências para viabilizar a 

universalização da Educação Infantil para as crianças 

de 4 a 5 anos de idade objetivando o cumprimento da 

Meta 1 do PNE, bem como seja respeitado o Piso 

Nacional da Educação Básica Nacional para o 

pagamento dos respectivos profissionais, objetivando o 

cumprimento das Metas 1 e 18 do PNE, 

respectivamente.  

4. O posicionamento do Índice de Efetividade da 

Gestão Municipal (IEGM) na Faixa C+ indica que o 

Município se encontra “em fase de adequação” quanto 

à efetividade das políticas públicas e das atividades 

desenvolvidas nas dimensões de Educação, Saúde, 

Planejamento, Gestão Fiscal, Meio Ambiente, Cidades 

Protegidas e Governança em Tecnologia. 

 

Processo nº: 1120610 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de João Pinheiro 

Exercício: 2021 

Responsável: Edmar Xavier Maciel 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. APLICABILIDADE DA EC N. 

119/2022 QUANTO AO ENSINO. APONTAMENTO 

AFASTADO. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL – IEGM. 

PAINEL COVID-19. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES. DETERMINAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, emite-se 

Parecer Prévio pela aprovação das contas do exercício 

de 2020, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 c/c o art. 86, I, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120693
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590317
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120610
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590517
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2. Determinado ao Poder Executivo que atualize o 

valor residual, que deixou de ser aplicado pelo 

município no exercício de 2020 em ações de MDE, 

com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), e o utilize obrigatoriamente em MDE 

caso não tenha o feito, nos termos dos artigos 1º, 2º e 

3º da Decisão Normativa aprovada no Assunto 

Administrativo n. 1160534.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2021, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. O Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 

IEGM é computado por meio da aplicação de 

questionários específicos agrupados em sete 

dimensões, cada uma delas tendo como resultado 

variáveis categóricas com cinco faixas. 

 

Processo nº: 1107708 

Natureza: PEDIDO DE RESCISÃO 

Requerente: Tarcísio Alves de Resende 

Órgão: Câmara Municipal de São Joaquim de Bicas 

Processos referentes: Prestação de Contas Municipal 

n. 785363 e Embargos de Declaração n. 1127862 

Procurador: Antônio Luiz Roza de Lima, CRC/MG 

14.456 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 13/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE RESCISÃO. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS MUNICIPAL. CÂMARA 

MUNICIPAL. REAJUSTE DO SUBSÍDIO DO 

PRESIDENTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

ANTERIORIDADE. VINCULAÇÃO DO SUBSÍDIO 

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL AO 

DOS DEPUTADOS ESTADUAIS. RECEBIMENTO 

DE SUBSÍDIO EM MONTANTE SUPERIOR AO 

LIMITE PERCENTUAL DE DEPUTADO 

ESTADUAL. DANO AO ERÁRIO. PREJUDICIAL 

DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

RESSARCITÓRIA. TEMA 899 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Em consonância com o fixado no Tema n. 899 do 

Supremo Tribunal Federal – STF e jurisprudência 

consolidada deste Tribunal, deve ser reconhecida a 

prescrição da pretensão ressarcitória sobre eventual 

dano ao erário apurado nos processos de controle 

externo.  

2. Impõe-se o afastamento de todo o dever de 

ressarcimento imputado na decisão rescindenda. 

 

Processo nº: 1210631 

Natureza: AGRAVO 

Agravante: DKN Transportes Ltda. 

Órgão: Prefeitura Municipal de São João Del Rei 

Processos referentes: Denúncias n. 1204191 e 

1204216 

Procurador: Tarsis Fernandes Peres, OAB/DF 

72.960; César Soares de Oliveira Júnior, OAB/DF 

85.045 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 13/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: AGRAVO. DENÚNCIAS. CONCESSÃO 

DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 

COLETIVO. PROGRAMA TARIFA ZERO. 

DECISÃO CAUTELAR. SUSPENSÃO DO 

CERTAME. ESTUDO DE VIABILIDADE 

ECONÔMICA. TETO REMUNERATÓRIO 

EDITALÍCIO. VALOR ALCANÇADO NO 

AMBIENTE CONCORRENCIAL. PREÇO DE 

MERCADO. COMPATIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

DANO CONCRETO OU ATUAL AO ERÁRIO. 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. CONFIGURAÇÃO DE 

PERIGO DA DEMORA REVERSO. ART. 22 DA 

LINDB. INEXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 

CUMULATIVOS DA TUTELA DE URGÊNCIA. 

PROVIMENTO DO AGRAVO. REVOGAÇÃO DA 

MEDIDA CAUTELAR.  

1. O estudo de viabilidade econômica possui natureza 

estimativa e instrumental, e se destina a subsidiar o 

planejamento da contratação, não se confundindo com 

parâmetro rígido ou absoluto de definição do preço, 

cuja formação ocorre legitimamente no ambiente 

concorrencial, observados o teto editalício e os 

critérios de aceitabilidade.  

2. A suspensão de contrato administrativo 

regularmente formalizado, sobretudo quando destinado 

à prestação de serviço público essencial, revela-se 

medida excepcional, exigindo, para sua manutenção, a 

demonstração inequívoca de risco concreto, atual e 

efetivo ao erário, sob pena de configuração do perigo 

da demora reverso, hipótese em que a tutela de 

urgência deixa de prevenir o dano e passa a produzi-lo, 

compromete a continuidade, a estabilidade e a 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1107708
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592889
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210631
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590007
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eficiência da ação administrativa e prolonga regime 

emergencial marcado por maior precariedade e 

imprevisibilidade, impondo-se, nessa circunstância, a 

revogação da medida cautelar. 

 

Processo nº: 1210582 

Natureza: AGRAVO 

Agravante: Aurélio Suenes de Resende 

Órgão: Prefeitura Municipal de São João Del Rei 

Processos referentes: Denúncias n. 1204191 e 

1204216 

Procuradores: Wellington Borges Throniecke, 

OAB/MG 173.859; César Soares de Oliveira Júnior, 

OAB/DF 85.045; Tarsis Fernandes Peres, OAB/DF 

72.960 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 13/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: AGRAVO. DENÚNCIAS. CONCESSÃO 

DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 

COLETIVO. PROGRAMA TARIFA ZERO. 

DECISÃO CAUTELAR. SUSPENSÃO DO 

CERTAME. ESTUDO DE VIABILIDADE 

ECONÔMICA. TETO REMUNERATÓRIO 

EDITALÍCIO. VALOR ALCANÇADO NO 

AMBIENTE CONCORRENCIAL. PREÇO DE 

MERCADO. COMPATIBIIDADE. AUSÊNCIA DE 

DANO CONCRETO OU ATUAL AO ERÁRIO. 

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. CONFIGURAÇÃO DE 

PERIGO DA DEMORA REVERSO. ART. 22 DA 

LINDB. INEXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 

CUMULATIVOS DA TUTELA DE URGÊNCIA. 

PROVIMENTO DO AGRAVO. REVOGAÇÃO DA 

MEDIDA CAUTELAR.  

1. O estudo de viabilidade econômica possui natureza 

estimativa e instrumental, e se destina a subsidiar o 

planejamento da contratação, não se confundindo com 

parâmetro rígido ou absoluto de definição do preço, 

cuja formação ocorre legitimamente no ambiente 

concorrencial, observados o teto editalício e os 

critérios de aceitabilidade.  

2. A suspensão de contrato administrativo 

regularmente formalizado, sobretudo quando destinado 

à prestação de serviço público essencial, revela-se 

medida excepcional, exigindo, para sua manutenção, a 

demonstração inequívoca de risco concreto, atual e 

efetivo ao erário, sob pena de configuração do perigo 

da demora reverso, hipótese em que a tutela de 

urgência deixa de prevenir o dano e passa a produzi-lo, 

compromete a continuidade, a estabilidade e a 

eficiência da ação administrativa e prolonga regime 

emergencial marcado por maior precariedade e 

imprevisibilidade, impondo-se, nessa circunstância, a 

revogação da medida cautelar. 

 

Processo nº: 1188302 

Natureza: CONSULTA 

Consulente: Serafim Ribeiro da Silva 

Procedência: Câmara Municipal de Santana do Jacaré 

Prolator voto vencedor: Conselheiro em exercício 

Adonias Monteiro 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 13/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CONSULTA. AGENTES POLÍTICOS. 

REGIME DE SUBSÍDIOS. DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS. SUPERVENIÊNCIA DE TESE DE 

REPERCUSSÃO GERAL FIXADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 650.898. 

TEMA 484. SOBRESTAMENTO DOS AUTOS.  

Determina-se, em questão de ordem, que seja 

sobrestado o processamento das Consultas até que seja 

julgado o Recurso Extraordinário n. 1.344.400, em 

trâmite no Supremo Tribunal Federal, e que transite 

em julgado a respectiva decisão, com arrimo no inciso 

I do art. 355 do Regimento Interno, Resolução n. 24, 

de 2023, uma vez reconhecida a existência de 

repercussão geral da questão constitucional suscitada e 

que, no seu âmbito, foram decididas tanto a suspensão 

nacional dos processos correlatos quanto a não 

reafirmação da jurisprudência dominante do Supremo 

Tribunal Federal sobre a matéria. 

 

Processo nº: 1205936 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência Municipal de 

Governador Valadares 

Aposentada: Adriana Aparecida Nunes Rabelo 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA. AVERBAÇÃO DO ATO 

RETIFICADOR AO ATO CONCESSÓRIO 

PRIMITIVO. ARQUIVAMENTO.  

Determina-se a averbação do ato retificador de 

aposentadoria ao registro primitivo, nos termos dos 

arts. 54, III, da Lei Complementar n. 102/2008 e 113 

da Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1204527 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210582
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590080
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188302
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4593060
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205936
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588549
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204527
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Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Município de Divinópolis 

Aposentada: Cristiana Silva Moreira dos Santos 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA. AVERBAÇÃO DO ATO 

RETIFICADOR AO ATO CONCESSÓRIO 

PRIMITIVO. ARQUIVAMENTO.  

Determina-se a averbação do ato retificador de 

aposentadoria ao registro primitivo, nos termos dos 

arts. 54, III, da Lei Complementar n. 102/2008, e 113 

da Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1177959 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Município de Divinópolis 

Aposentada: Cláudia Salviano de Oliveira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. RECONHECIMENTO 

DE NOVO ANUÊNCIO. TITULO DECLARATÓRIO 

DE DIREITO. REGULARIDADE. AVERBAÇÃO. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

Cumpridos os requisitos pertinentes, determina-se a 

averbação do ato retificador de aposentadoria, à 

margem do registro do ato concessório de benefício, 

com fundamento no inciso III do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, e no art. 113 da 

Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG. 

 

Processo nº: 1110165 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Cruzília 

Aposentada: Maria de Fátima de Souza Maciel 

Procuradores: Caio Maciel Arantes OAB/MG 

205.792; Roberto Pelúcio Maciel OAB/MG 62.982 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FISCAP. 

PREFEITURA MUNICIPAL. CONCESSÃO SOB A 

VIGÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 

103/2019. NÃO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA 

COMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE FONTE DE 

CUSTEIO. ATO FLAGRANTEMENTE 

INCONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO DO 

RESSARCIMENTO DE VALORES RECEBIDOS DE 

BOA-FÉ POR EXTENSO LAPSO TEMPORAL 

PELO BENEFICIÁRIA. VERBA ALIMENTÍCIA. 

DENEGAÇÃO DO REGISTRO. 

DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

Tendo em vista que o ato de complementação de 

proventos de aposentadoria foi concedido sob a 

vigência da Emenda Constitucional n. 103/2019, 

configurando violação direta ao texto constitucional, 

impõe-se a denegação do registro do ato concessório, 

com fundamento no disposto no art. 54, II, da Lei 

Complementar n. 102/2008 c/c o art. 112, § 1º, II, da 

Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1103727 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Ipatinga 

Aposentada: Márcia Aparecida Torres Duarte 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DE PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação da complementação de 

proventos de aposentadoria ocorrido há mais de cinco 

anos, configura-se a decadência, prevista no parágrafo 

único do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008.  

3. Determina-se o registro do ato de complementação 

de proventos de aposentadoria, com fundamento no 

preceito do parágrafo único do art. 110-H da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, c, do 

Regimento Interno, diante da ausência de 

comprovação de indícios de má-fé nos autos. 

 

Processo nº: 1102706 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588547
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1177959
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588737
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1110165
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588543
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1103727
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588676
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102706
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Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Iturama 

Aposentada: Maria Cleonice de Araújo 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DE PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para a contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação da complementação de 

proventos de aposentadoria ocorrido há mais de cinco 

anos, configura-se a decadência, prevista no parágrafo 

único do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008.  

3. Determina-se o registro do ato de complementação 

de proventos de aposentadoria, com fundamento no 

preceito do parágrafo único do art. 110-H da Lei 

Complementar n. 102/08, c/c o art. 112, § 1º, I, c, do 

Regimento Interno, ante a ausência de indícios de má-

fé nos autos.  

  

Coordenadoria de Pós-Deliberação 

  

 

INTIMAÇÃO - DECISÃO EM RECURSO  

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, inciso I, 

da Resolução n. 24/2023, fica intimado o 

interessado abaixo nominado quanto ao teor da 

decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Relator, pelo não conhecimento do recurso: 

 

Processo: 1210798 

Natureza: Agravo 

Processo Referente: Denúncia n. 1204174 

Órgão/Entidade: Governo do Estado de Minas 

Gerais 

Agravante: Advocacia Geral da União 

Procurador: Anderson Morais Diniz, OAB/MG 

59718 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

REGISTRO/AVERBAÇÃO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no inciso VI do art. 76 da 

Constituição do Estado/1989, no art. 54, I e III da Lei 

Complementar n. 102/2008 e nos termos das decisões 

monocráticas exaradas pelo respectivo Relator, intima 

as partes interessadas do registro e da averbação do 

ato apreciado no processo abaixo relacionado, 

conforme link vinculado: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1151835, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2023. 

Segurado(a): MARIA DAS DORES SILVA 

MIRANDA 

BENEFICIÁRIO(S): JOSE TADEU DE MIRANDA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

REGISTRO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no inciso VI do art. 76 da 

Constituição do Estado/1989, no art. 54, I, da Lei 

Complementar n. 102/2008 e nos termos das decisões 

monocráticas exaradas pelo respectivo Relator, intima 

as partes interessadas do registro dos atos apreciados 

nos processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1183189, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

MG, 2024. 

Aposentando(a): MIRIAM BEATRIZ RIBEIRO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1184524, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): SILVANE SCHETTINO BISCOTTO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588654
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588572
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592567
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594628
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594638
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1194520, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2022. 

Aposentando(a): LUZINETE DE ALMEIDA COSTA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194521, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): JOSE MARCELO DE PAULA 

LOUREIRO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195235, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): JOAO RIBEIRO RAMOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195240, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): MARIA CRISTINA RODRIGUES 

DUARTE SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198410, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): LUCIANA MARIA FONSECA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198462, APOSENTADORIA, FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2024. 

Aposentando(a): MARCIA KRISTINE DE 

CARVALHO RASUCK 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198476, APOSENTADORIA, FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2025. 

Aposentando(a): HOMERO GOYATA NETO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1203793, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE BURITIS, 2025. 

Aposentando(a): ANA MARIA FERREIRA PASSOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206058, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ISA AUGUSTA MOURA DE 

MENDONCA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206059, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): GAMALIER LOPES DE PAIVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206867, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): FRANCISCA MENDES DA SILVA 

DIAS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206872, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): EDNA MADUREIRA LANZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206906, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ANA GLORIA REZENDE LOPES 

CANCADO GUIMARAES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1169507, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES MILITARES DE MG, 2024. 

Segurado(a): VIRGULINO ALVES PEREIRA FILHO 

BENEFICIÁRIO(S): NAIR LOURENCO GOMES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1209284, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): OTAVIANO GONCALVES FILHO 

BENEFICIÁRIO(S): GRACINDA MARIA VIEIRA 

GONCALVES, OSCAR FERNANDES VIEIRA 

GONCALVES, OTAVIANO FERNANDES VIEIRA 

GONCALVES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1209303, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): RODRIGO ERNESTO GULIKERS 

RENAULT 

BENEFICIÁRIO(S): LUCIA HELENA TAVARES 

DE ANDRADE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1209338, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2009. 

Segurado(a): ILSON PUCCETTI 

BENEFICIÁRIO(S): MARIA APARECIDA 

ANDRADE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591736
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591881
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594755
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592350
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591863
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594818
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594757
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594629
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592664
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592684
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592147
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594756
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592683
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594759
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594281
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591865
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594630
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1209380, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): GERALDO EVANGELISTA DA 

SILVA 

BENEFICIÁRIO(S): ANDREA DE FATIMA 

PEREIRA DE SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. EM EXERC. HAMILTON 

COELHO 

 

1184152, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): LUCIA MARA DE OLIVEIRA 

CORREA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1184525, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): JOAO DOS REIS CANELA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1187268, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2024. 

Aposentando(a): NEIDE MARIA AUGUSTA 

SIMOES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194196, APOSENTADORIA, FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2025. 

Aposentando(a): MARIA DO SOCORRO DO 

NASCIMENTO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194691, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): JOAO RODRIGUES ROMANO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194962, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ROZELY RODRIGUES DE 

FREITAS OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194969, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): WALQUIRIA DAS DORES SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1208615, APOSENTADORIA, FUNDO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE CONTAGEM, 2025. 

Aposentando(a): MARCIO EUSTAQUIO GONZAGA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1210156, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): LUCIA HELENA COUTINHO 

BENEFICIÁRIO(S): MAURICIO JOSE 

FERNANDES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

  

  

Presidência 

  

 

Ato/PRES nº 127/2026 -Torna sem efeito o Ato/PRES 

nº 117/2026, publicado do Diário Oficial de Contas de 

22/05/2026, que dispensou a servidora KÁTIA 

MACEDO MARTINS, matrícula TC-1948-5, da 

função gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento Técnico. 

 

Ato/PRES nº 128/2026 - Torna sem efeito o 

Ato/PRES nº 118/2026, publicado no Diário Oficial de 

Contas de 22/05/2026, que designou o servidor ELIAS 

MARTINS DA SILVA, matrícula TC-3562-6, para a 

função gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento Técnico. 

 

Ato/PRES nº 125/2026 - O PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso V, do art. 19 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17/01/2008, e pelo 

inciso VI, do art. 40, da Resolução nº 24, de 

13/12/2023, resolve nomear, em virtude de habilitação 

em concurso público, referente ao Edital nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, 

homologado pela PORTARIA Nº 37/PRES./2026, 

publicada no Diário Oficial de Contas de 06/05/2026, 

para o seguinte cargo de nível superior: 

 

CARGO 1: AUDITOR DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO 

8º - WARLEY SOARES RIBEIRO 

 

Ato/PRES nº 126/2026 - Torna sem efeito, nos termos 

do § 2º do art. 66 da Lei nº 869/1952, a nomeação do 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4594631
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591768
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591761
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591765
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591760
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591777
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4588265
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591769
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4593682
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4591752


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, segunda-feira, 25 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 12 de 26 

 

 

candidato, abaixo, para o cargo de Auditor de Controle 

Externo, realizada por meio do Ato/PRES nº 100/2026, 

disponibilizado no Diário Oficial de Contas de 

07/05/2026, por ter apresentado declaração de 

desistência de posse. 

 

CARGO 1: AUDITOR DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO 

 

1º - PEDRO ALEXANDRE DE ARAÚJO AGUIAR  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 21/05/2026 

 

PLENO 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

CONSULTA 

1211684, Nilton Clovis da Silva 

 

PRESIDENTE 

Distribuição 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO - ATO 

NORMATIVO 

1211683 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

1211676, Rafael Augusto Moreira de Oliveira 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1211659, Eduardo Rabelo Fonseca, Luiz Carlos Maia 

e Silva 

Advogado(s): Rejane Souto Aquino Goncalves 

OAB/MG - 166738, Nadia Patricia de Souza OAB/MG 

- 053362 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

CONSULTA 

1211682, Vinicius Santos Martins 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211681 

Distribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1211677, Osmair Leal Dos Reis 

Advogado(s): Alisson Cambraia OAB/MG - 151249 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211680 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211681 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Redistribuição 

APOSENTADORIA 

1203397, Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, Angela Lamego Ferreira da Silva 

Redistribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1211677, Osmair Leal Dos Reis 

Advogado(s): Alisson Cambraia OAB/MG - 151249 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211679 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211680 
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CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1211679  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

ATA DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 19 DE 

MAIO DE 2026 

 

Em 19 de maio de 2026, no Palácio Ruy Barbosa, sede 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

constatado o quórum e no horário regulamentar, foi 

aberta a 10ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. A 

Sessão foi presidida pelo Conselheiro Agostinho 

Patrus, e estavam presentes o Conselheiro Alencar da 

Silveira Júnior, o Conselheiro em exercício Licurgo 

Mourão e o Conselheiro Substituto Telmo Passareli, a 

Procuradora do Ministério Público de Contas Sara 

Meinberg e a Secretária da Primeira Câmara, Priscila 

Fernandes Poletto. 

 

A Ata da Sessão de Julgamento do dia 12 de maio de 

2026 foi submetida à apreciação do Colegiado, tendo 

sido aprovada por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente indagou aos Senhores 

Conselheiros se haveria impedimentos ou suspeições, 

ainda não declarados, em algum processo da pauta. 

Não houve manifestação de nenhum dos Conselheiros. 

 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 

DIA 19 DE MAIO DE 2026 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. TELMO 

PASSARELI 

 

RETORNO DE VISTA 

Relator: Conselheiro Em Exerc. Licurgo Mourão 

 

1156665, Representação, Prefeitura Municipal de 

Carmo do Paranaíba, Instituto de Previdência dos 

Servidores Municipais de Carmo do Paranaíba 

Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Instituto de Previdência dos 

Servidores Municipais de Carmo do Paranaíba, 

Prefeitura Municipal de Carmo do Paranaíba 

Parte(s): Arlindo Rodrigues Moreira, Cesar Caetano 

de Almeida Filho, Danilo Antônio de Matos, Petrônio 

Noronha Silva 

Procurador(es): Wantuir Modesto Carneiro Junior - 

OAB/MG 212781 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência parcial da representação, sem aplicação de 

multa aos responsáveis, com as determinações e as 

recomendações constantes no voto, vencido o 

Conselheiro Telmo Passareli quanto ao acréscimo 

sugerido. 

 

 

RETORNO DE VISTA 

Relator: Conselheiro Em Exerc. Licurgo Mourão 

 

1156688, Representação, Município de Santo 

Antônio do Monte, Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (Diretoria de Fiscalização de Atos de 

Pessoal) 

Representado(s): Fundo de Assistência e 

Aposentadoria dos Servidores Públicos Municipais -

Santo Antônio do Monte, Município de Santo Antônio 

do Monte 

Parte(s): Edmilson Aparecido da Costa, Leonardo 

Lacerda Camilo, Luci Leonor de Castro 

Procurador(es): Ana Carolina Campos Godoy - 

OAB/MG 227803, Ana Paula Gonçalves da Silva - 

OAB/MG 215258, Bruna Carolina Magalhães Pinto - 

OAB/MG 225317, Débora Barros Menezes - 

OAB/MG 233853, Fabiola Pacheco Duque Ferreira - 

OAB/MG 118463, Felipe Brandão de Oliveira - 

OAB/MG 057262E, Gabriela Oliveira Pires - 

OAB/MG 213144, Guilherme Martins Simões de 

Oliveira - OAB/MG 230749, Izabella Lima Diniz - 

OAB/MG 223770, Jessica Cristine Andrade Gomes - 

OAB/MG 174178, Juliana Froede Peixoto Meira - 

OAB/MG 057263E, Júlio Cesar Ferreira - OAB/MG 

213136, Júlio Firmino da Rocha Filho - OAB/MG 

096648, Leonardo Spencer Oliveira Freitas - OAB/MG 

097653, Lucas Vieira Fernandes - OAB/MG 172371, 

Luís André de Araújo Vasconcelos - OAB/MG 

118484, Luiza Oliveira Sampaio - OAB/MG 177549, 

Sara Nunes Gonçalves - OAB/MG 212544, Thais 

Luana Moreira Amaral - OAB/MG 224269, Tiago 

Gaudereto Stringheta - OAB/MG 106373 

MPTC: Glaydson Massaria 
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DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência da representação, sem aplicação de multa 

aos responsáveis, com as determinações e as 

recomendações constantes no voto, vencido o 

Conselheiro Telmo Passareli quanto ao acréscimo 

sugerido. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1135222, Representação, Câmara Municipal de Bias 

Fortes, Exercício 2020 

Representante(s): Jefferson Victor Reis Pinto 

Parte(s): Geraldo Afonso Ribeiro, Giovani Sérgio de 

Oliveira, Vagner Machado de Almeida 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em prejudicial de mérito, aprovado o voto 

do Relator pelo reconhecimento da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória deste Tribunal 

quanto aos fatos ocorridos antes de 11/12/2017, com a 

consequente extinção do processo com resolução de 

mérito, quanto a esses fatos. No mérito, aprovado o 

voto do Relator pela procedência parcial da 

representação, com aplicação de multa aos 

responsáveis, com as recomendações constantes no 

voto. 

 

1153246, Representação, Prefeitura Municipal de 

Coromandel, Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de 

Coromandel 

Parte(s): Cairon Dairel Silva, Fernando Breno 

Valadares Vieira, Guilherme Ricardo de Assis 

Ferreira, Jorge Adriano de Oliveira Xavier, Karina 

Silva dos Santos Oliveira, Lilian Suelem Moreira 

Borges, Luana Rodrigues Dornelas, Lucas Felix 

Monteiro, Nilda Maria dos Anjos Dorneles, Patrick 

César Sucupira 

Procurador(es): Ângela Cristina Pupim Lima - 

OAB/MG 208912, Angelina Silva de Oliveira - 

OAB/MG 160956, Barbara Lorraine Maciel - 

OAB/MG 194394, Daniel Ricardo Davi Sousa - 

OAB/MG 094229, Dione Aparecida Alves dos Santos 

Vieira - OAB/MG 214290, Eryka Monielly Gonçalves 

dos Santos – OAB/ES 36901, Gabriela Resende Santos 

Souza - OAB/MG 169526, Guilherme Rodrigues da 

Silva - OAB/MG 234488, Guilherme Stylianoudakis 

de Carvalho - OAB/MG 165569, Haiala Alberto 

Oliveira - OAB/MG 098420, Iris Cristina Fernandes 

Vieira - OAB/MG 140037, Isabela Tavares 

Abdulmassih - OAB/MG 215211, Isabela Zanitti 

Teixeira Silva - OAB/MG 208763, Izabella Ferreira 

Ramos de Lima - OAB/MG 223335, Jose Custodio de 

Moura Neto - OAB/MG 160084, Juliana Carneiro 

Castro - OAB/MG 125343, Laila Soares Reis - 

OAB/MG 093429, Lucas Candeloro de Faria - 

OAB/MG 58380E, Luiza do Carmo de Freitas - 

OAB/MG 244863, Magale Lemos Paim Nogueira - 

OAB/MG 242352, Marcela Canedo Tomé - OAB/MG 

238261, Maria Eugenia Prudente Goncalves - 

OAB/MG 145626, Matheus Ribeiro Lopes - OAB/MG 

202504, Natalia Machado Diniz - OAB/MG 219651, 

Natalia Vieira Silva - OAB/MG 174230, Paula 

Fernandes Moreira - OAB/MG 154392, Roberta 

Catarina Giacomo - OAB/MG 120513, Samantha 

Correia Martins - OAB/MG 236019, Sara Nunes 

Goncalves - OAB/MG 212544, Tainara Martins de 

Morais - OAB/MG 224952, Yhanka Soares de Oliveira 

Domingos - OAB/MG 246506 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO 

RELATOR 

 

1153888, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Divinópolis, Exercício 2023, Apenso(s): 1156631, 

Representação, Prefeitura Municipal de Divinópolis, 

Exercício 2023 

Denunciante(s): Sindicato dos Trabalhadores 

Municipais de Divinópolis e Região Centro-Oeste - 

Sintram 

Representante(s): Alan Nicomedes Candido 

Gonçalves, Bruno Alves Camargos, Cássio Henrique 

Ferreira de Morais, Guilherme Lacerda Teixeira, 

Irislaine Duarte Lopes Aquino, Jaqueline Camargos 

dos Santos, Leonardo da Silva Dutra, Márcia do 

Carmo, Tânia Aparecida de Oliveira 

Parte(s): Alan Rodrigo da Silva, Gleidson Gontijo de 

Azevedo 

Procurador(es): Diogo Andrade Vieira - OAB/MG 

110365, Leandro Luiz Mendes - OAB/MG 101263 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência parcial dos apontamentos da denúncia 

1553888 e da representação 1156631, sem aplicação 

de multa aos responsáveis, com as recomendações 

constantes no voto. 

 

1156744, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Nanuque, Exercício 2022 

Parte(s): Gilson Coleta Barbosa 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

ADIADA APRECIAÇÃO DOS AUTOS 
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1167536, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Diamantina, Exercício 2023 

Parte(s): Juscelino Brasiliano Roque 

Procurador(es): Adrianna Belli Pereira de Souza - 

OAB/MG 054000, Daniel de Castro Ramos - 

OAB/MG 097086, Reinaldo Belli de Souza Alves 

Costa - OAB/MG 190000, Reinaldo Candido Teixeira 

- CRC/MG 53.451 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas de 

responsabilidade do gestor nominado, relativa ao 

exercício financeiro de 2023, com as recomendações e 

as determinações constantes no voto. 

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1194747, Iolanda de Leva 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199024, Marizete Carvalho Peixoto Lima 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Uberaba 

Companhia Operacional de Desenvolvimento, 

Saneamento e Serviços Urbanos 

1201436, Irena Maria Alves de Paula 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Juiz de Fora Previdência - JFPREV 

1210373, Andrea Maria Braida Ribeiro 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões):  

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Município de Sabará 

1208840, concedida a Neuza Maria da Silva 

beneficiário(a)(s) de Ivair Roberto Martins. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos de aposentadoria e de pensão. 

 

Pensão(ões): 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

1203378, concedida a Raymunda Passos Soares 

beneficiário(a)(s) de Hugo Bento Soares. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato de pensão. 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1189190, Denúncia, Consórcio Público Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Circuito das 

Águas/Amag/Cimag, Exercício 2025 

Denunciante(s): Mar de Minas Cooperativa de 

Transportes 

Denunciado(s): Consórcio Público Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Circuito das 

Águas/Amag/Cimag 

Parte(s): Luiz Fernando Noronha Pereira 

Procurador(es): Felício de Mesquita Carneiro - 

OAB/MG 066651, Pedro Henrique Godinho da Silva - 

OAB/MG 126013 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1199901, Denúncia, Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Mineiros (Conminas), Exercício 

2025 

Denunciante(s): VIACOOP Cooperativa Serviços e 

Transportes 

Denunciado(s): Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Mineiros (Conminas) 

Parte(s): Edmar Campos Valadares, Júlio Fontoura de 

Moraes Junior 

Procurador(es): Acácio Wilde Emilio dos Santos - 

OAB/MG 081810, Cintia Lima Gasparino - OAB/MG 

172595, João Augusto de Pádua Cardoso - OAB/MG 

154351, João Pedro de Lima e Silva - OAB/MG 

219547, Jorge Washington Cançado Neto - OAB/MG 

109208 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

extinção dos processos, sem julgamento de mérito, em 

face da ausência de pressuposto de constituição e 

desenvolvimento válido e regular ocasionada pela 

perda superveniente dos objetos, com as determinações 

e as recomendações constantes nos votos. 

 

1210480, Agravo 
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Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192304, Representação, 

Prefeitura Municipal de Joao Monlevade, Exercício 

2025 

 

1210481, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192439, Representação, 

Prefeitura Municipal de Três Corações, Exercício 2025 

 

1210482, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192457, Representação, 

Prefeitura Municipal de Almenara, Exercício 2025 

 

1210484, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1207813, Embargos de 

Declaração, Prefeitura Municipal de Ipatinga,  

Exercício 2026 

 

1210485, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192305, Representação, 

Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, Exercício 

2025 

 

1210486, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1196013, Representação, 

Prefeitura Municipal de São Francisco, Exercício 2025 

 

1210487, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192413, Representação, 

Prefeitura Municipal de Muriaé, Exercício 2025 

 

1210488, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192351, Representação, 

Prefeitura Municipal de Uberlândia, Exercício 2025 

 

1210516, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Elio da Mata Santos 

Processo(s) referente(s): 1192272, Representação, 

Prefeitura Municipal de Itabirito, Exercício 2025 

Procurador(es): Celina Rodrigues da Cunha Oliveira 

- OAB/MG 034899 

 

1210518, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1196012, Representação, 

Prefeitura Municipal de Visconde do Rio Branco, 

Exercício 2025 

 

1210519, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192420, Representação, 

Prefeitura Municipal de Formiga, Exercício 2025 

 

1210521, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192339, Representação, 

Prefeitura Municipal de Uberaba, Exercício 2025 

Procurador(es): Adrianna Belli Pereira de Souza - 

OAB/MG 054000, Lilian Vilas Boas Novaes Furtado - 

OAB/MG 169068, Marcelo Venturoso de Sousa - 

OAB/MG 135866, Reinaldo Belli de Souza Alves 

Costa - OAB/MG 190000 

 

1210524, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Racly Araújo Andrade 

Processo(s) referente(s): 1188134, Representação, 

Prefeitura Municipal de Jaboticatubas, Exercício 2025 

Procurador(es): Vilmar Santos Torres - OAB/MG 

238531 

 

1210525, Agravo 
Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Wagner dos Santos Junior 

Processo(s) referente(s): 1171107, Representação, 

Município de Florestal, Exercício 2024 

Procurador(es): Cláudia Bortolini Dias - OAB/MG 

120539, Iris Michelle Silva Bianchi - OAB/MG 

165768 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovados os votos do 

Relator pelo conhecimento dos agravos. No mérito, 

aprovados os votos do Relator pelo não provimento 

dos agravos, mantendo, na íntegra, as decisões 
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proferidas nos respectivos autos dos Embargos de 

Declaração. 

 

1184898, Tomada de Contas Especial, Instituto de 

Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais – 

IPEM-MG, Exercício 2024 

Parte(s): João Batista de Freitas  

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pela rejeição da incompetência deste Tribunal 

de Contas para julgamento da presente tomada de 

contas especial. Em prejudicial de mérito, aprovado o 

voto do Relator pelo reconhecimento da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória deste Tribunal no 

que tange aos fatos ocorridos até 14/2/2020. No 

mérito, aprovado o voto do Relator pela irregularidade 

das contas de responsabilidade do Sr. João Batista de 

Freitas, com ressarcimento do dano apurado em favor 

da autarquia e com aplicação de multa ao responsável. 

Aprovado ainda o voto do Relator pela afetação do 

processo ao Tribunal Pleno, para deliberação sobre a 

inabilitação do responsável para o exercício de cargo 

em comissão ou função de confiança da administração 

estadual e municipal. 

 

1204312, Tomada de Contas Especial, Fundação 

Hospitalar do Estado de Minas Gerais, Exercício 2024 

Parte(s): Ana Paula Vieira de Macedo, Gisele Rocha 

Correa, Humberto Bitencourt Pinheiro 

Procurador(es): Alexandre Enoque Mota - OAB/MG 

084361, Ervio Francisco Maia Junior - OAB/MG 

134696, Estael Melo Andrade - OAB/MG 071355, 

Fernanda Neri Santos - OAB/MG 113314, Flaviana 

Martins Abreu Santos - OAB/MG 132490, Jacqueline 

Rodrigues Ferreira - OAB/MG 120206, Juliana Diniz 

Correa Pinto - OAB/MG 063096, Maria Theresa de 

Melo Francisco - OAB/MG 126920, Patrícia Sette 

Camara Valente - OAB/MG 186701, Rafael Andrade 

Pinto Alves - OAB/MG 125079, Ricke Paulo Henrique 

Goncalves - OAB/MG 158812 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

ADIADA APRECIAÇÃO DOS AUTOS 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência do Município de Poço 

Fundo - Iprempof 

1208755, Jorge José de Carvalho 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1165869, concedida a Bento Aparecido Silva 

Marangone, Marcelo Marangone beneficiário(a)(s) de 

Alenir Aparecida da Silva Marangone. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos concessórios de aposentadoria e de 

pensão. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1204182, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Oratórios, Exercício 2026 

Denunciante(s): Adir Mendonça de Araújo 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Oratórios 

Parte(s): Gleyson dos Reis Soares, Marllon Sanmer 

Freitas Alves 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo, sem julgamento de mérito, diante da 

perda de objeto decorrente do desfazimento do 

Processo Administrativo n. 82/2025, Pregão Eletrônico 

n. 52/2025, com seu consequente arquivamento, com a 

determinação constante no voto. 

 

1120374, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Carmópolis de Minas, Exercício 2021 

Parte(s): José Omar Paolinelli 

Procurador(es): Ana Carolina Campos Godoy - 

OAB/MG 227803, Conrado Moraes Prado - OAB/MG 

079359, Debora Barros Menezes - OAB/MG 233853, 

Felipe Brandão de Oliveira - OAB/MG 240178, 

Guilherme Martins Simões de Oliveira - OAB/MG 

230749, Leonardo Spencer Oliveira Freitas - OAB/MG 

097653, Luís André de Araújo Vasconcelos - 

OAB/MG 118484, Luiza Oliveira Sampaio - OAB/MG 

177549, Sara Nunes Gonçalves - OAB/MG 212544, 

Thais Luana Moreira Amaral - OAB/MG 224269 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1120880, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro, Exercício 2021 

Parte(s): Ivo Fernandes Silva 

Procurador(es): Flávia Santos Mendes - OAB/MG 

181116, Joicy Marcelino Neris - OAB/MG 209053, 

Keila Juliany Martins Soares - OAB/MG 199238, Luiz 

Carlos Alves de Oliveira - OAB/MG 117584 

MPTC: Sara Meinberg 
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DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

ao exercício financeiro de 2021, com as 

recomendações constantes nos votos. 

 

1147865, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Biquinhas, Exercício 2022 

Parte(s): Arisleu Ferreira Pires 

Procurador(es): Ricardo Chaves de Castro - 

CRC/MG 63135/O, Rinaldo Roberto da Silva - 

CRC/MG 119339/O, Rodrigo Silveira Diniz Machado 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1148423, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Sem Peixe, Exercício 2022 

Parte(s): Eder Eloi Alves Pena 

Procurador(es): Fernando Nardy Pereira - OAB/MG 

113970 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação, com 

ressalva, das contas de responsabilidade dos gestores 

nominados, relativas ao exercício financeiro de 2022, 

com as recomendações constantes nos votos. 

 

1120193, Termo de Ajustamento de Gestão, 

Município de Montes Claros, Exercício 2022 

Parte(s): Coriolando da Soledade Ribeiro Afonso, 

Danilo Soares de Oliveira, Guilherme Augusto 

Guimarães de Oliveira, Humberto Guimaraes Souto, 

Leonardo Marcony Brandao, Rodrigo Alexandre da 

Silva, William Cesar Rocha 

Apenso(s): 1077214, Auditoria, Município de Montes 

Claros, exercício 2019. 

Procurador(es): Danilo Soares de Oliveira - 

OAB/MG 151868, Leonardo Marcony Brandão - 

OAB/MG 103911, Otávio Batista Rocha Machado - 

OAB/MG 089836 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

prorrogação do prazo para o cumprimento das metas 

2.1, 2.3 e 4.1 do Termo de Ajustamento de Gestão 

celebrado entre este Tribunal de Contas e a Prefeitura 

Municipal de Montes Claros, pelo período de 30 

meses, a contar de 6/4/2026, e, por conseguinte, 

aprovar o termo aditivo constante nos autos.  

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1183752, Eloisa Antônia Rabelo Chaves 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1195311, Cleusa Maria Teixeira da Fonseca Pontelo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199010, Lilian Caixeta Policarpo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199031, Jurema Coutinho Caldas 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Janaúba 

1201130, Rita Senhora da Silva Martins 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões):  

 

Previdência Municipal de São João da Lagoa 

1205681, concedida a Rita de Cássia Andrade 

Guimarães beneficiário(a)(s) de Camilo Gonçalves 

Guimarães. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos de aposentadorias e de pensão. 

 

Pensão(ões):  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais - IPSEMG 

1206214, concedida a Bianca Fernanda Fabiano Silva, 

Claudinei Fabiano, Leidineia Aparecida Fabiano Silva, 

Maria Aparecida Fabiano beneficiário(a)(s) de Mário 

Fabiano. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato de pensão. 

 

Cancelamento/Atos Concessórios:  
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Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191255, concedida a Arlindo Ferreira da Silva 

beneficiário(a)(s) de Geralda Magela de Fátima 

Pedroga  

Processo(s) referente(s): 832674, Pensão 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

averbação do ato de cancelamento da pensão junto ao 

registro do ato concessório original. 

 

CONSELHEIRO SUBST. TELMO PASSARELI 

 

1210509, Denúncia, CIMI - Consórcio Intermunicipal 

dos Municípios Inovadores – São Brás do Suaçuí, 

Exercício 2026 

Apenso(s): 1210537, Denúncia, CIMI- Consórcio 

Intermunicipal dos Municípios Inovadores – São Brás 

do Suaçuí, Exercício 2026 

Denunciante(s): Felipe de Moraes Dytz,  

Denunciado(s): CIMI - Consórcio Intermunicipal dos 

Municípios Inovadores – São Brás do Suaçuí 

Parte(s): Geraldino Pacheco de Oliveira Filho, 

Ryncon Gabriel Flores Silva 

Procurador(es): Rafael Carvalho Neves dos Santos 

OAB/PR 66939 

 

Neste momento a representante do Ministério Público 

manifestou-se, conforme consta da transcrição, pela 

extinção do processo sem resolução de mérito. 

 

DECISÃO: Acolhida a proposta de voto do 

Relator pela extinção do processo, sem resolução de 

mérito, em face da perda de seu objeto. Aprovado 

ainda, o voto inclusivo do Conselheiro Licurgo 

Mourão para o envio do novo edital, vencido o relator 

quanto a este ponto.  

 

1148041, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Estrela do Indaiá, Exercício 2022 

Parte(s): Wesley Daniel Ribeiro Araújo 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Acolhida a proposta de voto do Relator 

pela emissão de parecer prévio pela aprovação, com 

ressalva, das contas de responsabilidade do gestor 

nominado, relativa ao exercício financeiro de 2022, 

com a determinação e as recomendações constantes na 

proposta de voto. 

 

1167378, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Belmiro Braga, Exercício 2023 

Parte(s): José Paulo de Oliveira Franco 

Procurador(es): Mateus de Moura Lima Gomes - 

OAB/MG 105880, Wederson Advincula Siqueira - 

OAB/MG 102533 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO 

LICURGO MOURÃO 

 

1167400, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Botelhos, Exercício 2023 

Parte(s): Eduardo José Alves de Oliveira 

MPTC: Elke Moura 

 

1188534, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Desterro do Melo, Exercício 2024 

Parte(s): Mayara Garcia Lopes da Silva Tafuri 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Acolhidas as propostas de voto do Relator 

pela emissão de parecer prévio pela aprovação das 

contas de responsabilidade dos gestores nominados, 

relativas aos exercícios financeiros de 2023 e 2024, 

com as recomendações constantes nas propostas de 

votos. 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Teófilo Otoni – SISPREV-TO 

Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni 

1107898, Ana Maria Santana Sena 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Acolhida a proposta de voto do Relator 

pelo registro do ato concessório de aposentadoria 

devidamente retificado. 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Departamento de Estradas e Rodagens do Estado 

de Minas Gerais - DER 

1206048, concedida a Maria Nazareth Rodrigues 

Silqueira beneficiário(a)(s) de Afonso Rodrigues 

Silqueira. 

MPTC: Maria Cecília Borges 
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DECISÃO: Acolhida a proposta de voto do Relator 

pelo registro do ato concessório de pensão 

devidamente retificado. 

 

MATÉRIA EXTRAPAUTA 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1211637, Representação, Consorcio Multifinalitario 

Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da 

Microrregião da Serra Geral de Minas - União da Serra 

Geral, Exercício 2026 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Consorcio Multifinalitário 

Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da 

Microrregião da Serra Geral de Minas - União da Serra 

Geral 

Parte(s): Ramon Garcia Fonseca, Ricardo da Silva Paz 

 

DECISÃO: Referendada a decisão monocrática 

exarada pelo Relator, pela suspensão do Pregão 

Eletrônico n. 36/2025, Processo Licitatório n. 54/2025, 

bem como da respectiva ata, promovido pelo 

Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável da Microregião da Serra 

Geral – União da Serra Geral. 

 

O Conselheiro Alencar da Silveira Júnior parabenizou 

o Suricato e toda a sua equipe técnica pela 

identificação dos problemas apontados nesta 

representação. Registrou, ainda, cumprimentos à área 

técnica desta Casa e a todos os servidores que atuam 

no Suricato, destacando o excelente trabalho 

desempenhado. 

 

O Conselheiro Licurgo Mourão também registrou 

como fundamental para esta Casa o trabalho 

desenvolvido pelo Suricato e reforçou, mais uma vez, 

tratar-se de consórcio oriundo de licitação superior a 

R$ 59 milhões. 

 

O Conselheiro Alencar da Silveira Júnior parabenizou 

a Dra. Sara Meinberg pela nomeação para o cargo de 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, 

desejando-lhe sucesso nessa nova caminhada. 

 

O Conselheiro Licurgo Mourão também parabenizou a 

Dra. Sara pela escolha, destacando que a nomeação 

representa não apenas uma homenagem à sua 

trajetória, mas também o reconhecimento de seu 

desempenho profissional junto a esta Corte e, 

sobretudo, do papel de todas as mulheres que integram 

este Tribunal de Contas. Ressaltou sua postura cortês, 

equilibrada, serena e de extrema competência, 

afirmando que tais qualidades trazem a certeza de 

continuidade do trabalho realizado pelo Procurador 

Marcílio Barenco, que, ao longo dos anos, igualmente 

se mostrou figura extremamente importante para este 

Tribunal, atuando ao lado do Conselheiro Agostinho 

Patrus na condução de questões complexas das mesas 

de conciliação, bem como em outras matérias 

administrativas. Por fim, rogou à Dra. Sara e à sua 

competente equipe que deem continuidade a esse 

trabalho e ao relacionamento institucional tão relevante 

para esta Casa. 

 

O Conselheiro Telmo Passareli parabenizou a Dra. 

Sara pela nomeação ao cargo de Procuradora-Geral do 

MPCMG e disse que a qualidade de seu trabalho é o 

verdadeiro ateste da acertada decisão do Governador 

do Estado.  

 

O Conselheiro Agostinho Patrus também 

cumprimentou a Dra. Sara e registrou a falta que ela 

fará nas sessões da Primeira Câmara, agora que 

passará a participar das sessões do Tribunal Pleno. 

Destacou o trabalho, a dedicação e o 

comprometimento da procuradora junto a esta Corte. 

Ressaltou que ela passará a ter responsabilidades e 

compromissos ainda maiores, os quais, sem dúvida, 

serão muito bem enfrentados pela Dra. Sara, em razão 

de sua reconhecida capacidade e competência, que 

extrapolam os limites deste Tribunal, alcançando o 

Governo do Estado e outros tribunais pelo Brasil afora, 

sendo, portanto, muito justa a sua nomeação. 

Manifestou, ainda, sua felicidade por uma mulher 

ocupar o cargo de Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas, ressaltando ser a primeira vez, 

desde que assumiu como Conselheiro, que presencia 

uma mulher no exercício dessa função. Recordou-se de 

sua mãe, médica, que ingressou no curso de Medicina 

da UFMG em uma turma composta por 92 homens e 

apenas 8 mulheres, tendo sido também a primeira 

professora catedrática da UFMG e a primeira médica 

presidente da Sociedade Brasileira de Dermatologia. 

Reconheceu as batalhas e dificuldades enfrentadas 

diariamente pelas mulheres, afirmando ser testemunha 

desses desafios por tê-los vivenciado em sua própria 

casa. Por isso, afirmou reconhecer de forma ainda mais 

significativa a competência e a capacidade da Dra. 

Sara para alcançar um posto tão importante. 

 

A Dra. Sara Meinberg agradeceu as manifestações tão 

carinhosas de apoio e incentivo, afirmando que elas 

apenas reforçam o propósito de servir bem ao 

Ministério Público de Contas e a este Tribunal de 

Contas, com tranquilidade, coerência, preocupação 

com a coisa pública e sempre com o diálogo aberto. 

Agradeceu também, dizendo que encerra um ciclo de 
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15 anos na Primeira Câmara, iniciado em 2011, e 

afirmou ter aprendido muito com os Conselheiros e 

com as equipes dos gabinetes, que não apenas lhe 

ensinaram muito, mas também sempre foram corteses 

e solícitos. Agradeceu, ainda, à Priscila Poletto, a toda 

a equipe da Primeira Câmara e a todas as diretoras 

anteriores, ressaltando que o resultado visto ao final é 

fruto do árduo trabalho realizado nas Câmaras. 

Agradeceu a todos por serem sempre muito solícitos 

com a equipe de seu gabinete. 

Demonstrou grande gratidão e afirmou ter sido um 

período de muito aprendizado, não apenas profissional, 

mas também pessoal. Por fim, desejou que a Câmara 

continue desenvolvendo o trabalho sério e 

comprometido com a coisa pública que vem 

realizando. 

 

Esgotadas as matérias da pauta e extrapauta, o 

Presidente Conselheiro Agostinho Patrus convocou os 

membros do Colegiado para a próxima Sessão 

Ordinária, que será realizada em data já publicada 

conforme calendário oficial. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata que, aprovada, será assinada 

pela Secretária e pelo Presidente. 

  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

INTIMAÇÃO 

 

INTIMAÇÃO Nº 10084/2026 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I da Resolução TC nº 

24/2023, intima as partes abaixo relacionada, da 

decisão exarada pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo n. 1210580 – Denúncia 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro  

Jurisdicionado: Prefeitura de Barão de Cocais 

Intimada: Épico Estruturas de Evento Ltda.  

Procuradores: Ricardo Jardim Leal (OAB/MG Nº 

162.811) 

Decisão: Deferido o pedido formulado no documento 

protocolizado sob o n. 9000941800/2026, nos termos 

do despacho em cópia de peça 77 dos autos.  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

Coordenadoria de Pessoal 

  

 

Ato/CP nº 79/2026 - Concede o benefício relativo ao 

programa de assistência em creche e pré-escola, no 

período de 01/04/2026 a 31/03/2027, ao servidor 

VINÍCIUS OLIVEIRA DE ALMEIDA, matrícula TC-

2763-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Oficial de Controle Externo, referente a seu filho, 

nascido em 14/04/2020, nos termos do inciso II do 

artigo 1º da Resolução TCEMG nº 18/2011. 

 

Ato/CP nº 80/2026 - Concede o benefício relativo ao 

programa de assistência em creche e pré-escola, no 

período de 01/04/2026 a 10/05/2028, à servidora ANA 

LUÍSA ASSIS OLIVEIRA, matrícula TC-2759-3, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial de 

Controle Externo, referente a sua mãe, nos termos do 

inciso II, do artigo 1º da Resolução TCEMG nº 

18/2011. 

 

Ato/CP nº 82/2026 - Concede o benefício relativo ao 

programa de assistência em creche e pré-escola, no 

período de 01/03/2026 a 27/04/2030, à servidora 

VANESSA DE MELO FERREIRA, matrícula TC-

3439-5, ocupante do cargo em comissão de Assistente 

Administrativo - AADM-2, referente a sua filha, 

nascida em 07/03/2023, nos termos do inciso II do 

artigo 1º da Resolução TCEMG nº 18/2011.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Licitações 

  

PROCESSO DE COMPRA Nº 1021007 

000074/2026 

SEI Nº 25.0.000010128-4 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO  

  

Objeto: Prestação de serviços de emissão de 

certificados digitais do tipo e-CPF A3, com validade 

mínima de 36 (trinta e seis) meses, sob a normativa da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil), incluindo o fornecimento de dispositivos 

criptográficos (tokens USB), gerenciamento de ciclo 

de vida (vouchers) e suporte técnico, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência – 

Anexo I. Data, horário e local para abertura das 

propostas e início da sessão do pregão: 10 (dez) horas 

do dia 11/06/2026, via Portal de Compras do Estado de 
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Minas Gerais. O edital está à disposição nos sites 

www.tce.mg.gov.br e www.compras.mg.gov.br. 

Demais informações pelos telefones (31) 

3348.2236/3348.2300 e pelo e-mail: 

licita@tce.mg.gov.br. Belo Horizonte, 22 de maio de 

2026. A Pregoeira.  

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N. 

1021007 000157/2026 

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO 

 

Objeto: Contratação da professora Lucy Fátima de 

Assis Freitas. Despacho de Sua Excelência o Senhor 

Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, datado de 20/05/2026: “Com 

arrimo no inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 

1º/4/2021, e à vista do parecer jurídico exarado pela 

Consultoria-Geral Adjunta nos autos do Processo 

SEI 26.0.000000058-1, Documento 0475351, por meio 

do qual se entendeu pela possibilidade da contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação, da professora 

Lucy Fátima de Assis Freitas, com fulcro na alínea “f” 

do inciso III e §3º do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para ministrar a disciplina Crédito Público e Dívida 

Pública, para a turma II, do curso de pós-graduação em 

Finanças Públicas, modalidade Ead, autorizo a 

Inexigibilidade de Licitação nº 1021007 000157/2026, 

no valor total de R$15.077,66 (quinze mil, setenta e 

sete reais e sessenta e seis centavos), sendo: 

R$12.564,72 (doze mil, quinhentos e sessenta e quatro 

reais e setenta e dois centavos) para a professora e 

R$2.512,94 (dois mil, quinhentos e doze reais e 

noventa e quatro centavos) referente a contribuição 

patronal do INSS (20%)”. Belo Horizonte, 21 de maio 

de 2026. (a) Coordenadoria de Licitações. 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº  

1021007 000158/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO  

  

Objeto: Contratação do professor Ricardo Ferreira 

Barouch. Despacho de Sua Excelência o Senhor 

Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, datado de 20/05/2026: “Com 

arrimo no inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 

1º/4/2021, e à vista do parecer jurídico exarado pela 

Consultoria-Geral Adjunta nos autos do Processo 

SEI 26.0.000000058-1, Documento 0475351, por meio 

do qual se entendeu pela possibilidade da contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação, do 

professor Ricardo Ferreira Barouch, com fulcro na 

alínea “f” do inciso III e §3º do art. 74 da Lei nº 

14.133, de 2021, para ministrar a disciplina Teoria 

Comparada do Estado, para a turma I, do curso de pós-

graduação em Gestão de Políticas Públicas e Controle, 

modalidade presencial, autorizo a Inexigibilidade de 

Licitação nº 1021007 000158/2026, no valor total de 

R$15.077,66 (quinze mil, setenta e sete reais e sessenta 

e seis centavos), sendo: R$12.564,72 (doze mil, 

quinhentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois 

centavos) para o professor e R$2.512,94 (dois mil, 

quinhentos e doze reais e noventa e quatro centavos) 

referente a contribuição patronal do INSS 

(20%)”. Belo Horizonte, 21 de maio de 2026. (a) 

Coordenadoria de Licitações.  

  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

21/05/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1196388, 1195220, 1198475, 1199013 

1199027, 1208721 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1168023 

 

PENSÃO 

1194080, 1194279 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1165035, 1198468, 1198995, 1199000, 1201181 

1208760, 1208791 

 

PENSÃO 

1185408, 1194058, 1209165 

 

Redistribuição 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

173.2026.806 (Prevenção – Origem: Procuradora 

Cristina Melo) 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1192991, 1195285, 1198465, 1198892 

1199020, 1208757 
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PENSÃO 

1205126 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1199486 (Prevenção – Origem: Procuradora Maria 

Cecília Borges) 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1196384, 1198389, 1198467, 1198894, 1199021 

1207751, 1208790 

 

PENSÃO 

1194056, 1205124 

 

Redistribuição 

PENSÃO 

1183316 (Prevenção – Origem: Procuradora Cristina 

Melo) 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1198463, 1198469, 1198996, 1199025 

1201184, 1205892 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1167668 

 

PENSÃO 

1194081, 1205122, 1208632 

 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1121040 (Prevenção – Origem: Procuradora Sara 

Meinberg) 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1195292, 1198464, 1198876, 1199029 

1205880, 1208722 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148504 

 

PENSÃO 

1194057, 1205125 

 

PROCURADOR GERAL MPC-MG 

Distribuição ordinária 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO 

130.2026 

 

Redistribuição 

Parecer do Procurador-Geral 

REPRESENTAÇÃO 

1204195 

 

 

 

 

 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DE 

GESTÃO Nº 01/2026 

 

Procedimento NURC nº 01/2026 

Inquérito Civil MPC-MG nº 045.2023.392 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, neste ato 

representado pela Procuradora Sara Meinberg 

Schmidt de Andrade Duarte, brasileira, matrícula 

funcional nº 23369, Presidente do Inquérito Civil nº 

045.2023.392, doravante denominado 

COMPROMITENTE, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, com interveniência 

do NÚCLEO DE RESOLUÇÃO CONSENSUAL 

DE CONTROVÉRSIAS E PREVENÇÃO DE 

CONFLITOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

NURC, presidido pelo Procurador-Geral, Marcílio 

Barenco Corrêa de Mello, brasileiro, matrícula 

funcional nº 30039, doravante denominado 

INTERVENIENTE, e o MUNICÍPIO DE 

JACINTO, neste ato representado pelo PREFEITO 

MUNICIPAL DE JACINTO/MG, Sr. Leonardo 

Augusto de Souza, inscrito no CPF nº 855.867.146-04, 

RG 03.473.307.476 Detran/MG, doravante 

denominado COMPROMISSÁRIO, tudo na forma do 

art. 2º, incisos III, IV e V c/c art. 3º c/c art. 6º e c/c art. 

12, todos da Resolução MPC-MG nº 32/2023, vêm, na 

melhor forma de direito, firmar o presente 

compromisso, como segue: 

CONSIDERANDO os termos do art. 127 c/c art. 130 

caput, da Constituição da República de 1988, o 

Ministério Público é instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, e que aos 

membros do Ministério Público junto aos Tribunais de 

Contas se aplicam as mesmas disposições pertinentes a 

direitos, vedações e forma de investidura; 

CONSIDERANDO o compromisso de ajustamento de 

conduta como instrumento de garantia dos direitos e 

interesses difusos e coletivos, individuais homogêneos 

e outros direitos de cuja defesa está incumbido o 

Ministério Público, com natureza de negócio jurídico 

que tem por finalidade a adequação da conduta às 

exigências legais e constitucionais, com eficácia de 
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título executivo extrajudicial a partir da celebração, 

com base no art. 5º, §6º, da Lei federal nº 7.347/1985; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 26 da Lei de 

Introdução das Normas de Direito Brasileiro (LINDB) 

acerca da celebração de termo de compromisso com os 

interessados para eliminar irregularidade, incerteza 

jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito 

público; 

CONSIDERANDO a competência do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais de 

promover e fiscalizar o cumprimento e a guarda da 

Constituição e das Leis, no que se refere à fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado e de seus Municípios, conforme 

dispõe o art. 77, § 4º, da Constituição do Estado de 

Minas Gerais, c/c art. 32 da Lei Complementar 

102/2008; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de incentivo à 

autocomposição no âmbito do Ministério Público, 

instituída pela Resolução nº 118, de 1º de dezembro de 

2014, pelo Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO a Resolução MPC-MG nº 14, de 

18 de dezembro de 2019, que regulamenta os 

procedimentos de investigação no âmbito do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais e o recebimento e tratamento das informações 

remetidas ao Ministério Público de Contas relativas à 

ocorrência, em tese, de irregularidades no âmbito da 

Administração Pública estadual ou municipal, e 

estabelece contornos ao compromisso de ajustamento 

de conduta de gestão em seu art. 15. 

CONSIDERANDO a Resolução MPC-MG nº 32, de 

17 de outubro de 2023, que instituiu, no âmbito do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, o Núcleo de Resolução Consensual de 

Controvérsias e Prevenção de Conflitos – NURC; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de valorização 

do piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação 

básica; 

CONSIDERANDO que o piso salarial de todos os 

profissionais do magistério público da educação básica 

do Município de Jacinto (servidores estatutários e 

contratados temporariamente) deve ser atualizado 

segundo os índices de 14,95% e 3,62%, que foram 

estabelecidos nas Portarias n
os

 17/2023 e 61/2024, do 

Ministério da Educação, respectivamente; 

CONSIDERANDO a autuação, no Ministério Público 

de Contas, da Notícia de Irregularidade nº 

045.2023.392, convertida no Inquérito Civil nº 

045.2023.392, para apuração de eventuais 

irregularidades no tocante ao pagamento do piso 

salarial do magistério público da educação básica pelo 

Município de Jacinto; 

CONSIDERANDO que, no curso do referido 

Inquérito Civil, foi constatado o descumprimento, por 

parte da gestão anterior, do dever jurídico de 

atualização do piso salarial profissional do magistério 

público da educação básica, em desconformidade com 

os seguintes atos normativos e entendimentos 

jurisprudenciais: art. 206, VIII, da Constituição da 

República; art. 5º, da Lei Federal nº 11.738, de 16 de 

julho de 2008; Meta 17, da Lei Federal nº 13.005, de 

25 de junho de 2014; Lei Federal nº 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020 – Nova Lei do FUNDEB –; Lei 

complementar municipal nº 977, de 23 de agosto de 

2013; Portaria nº 17, de 16 de janeiro de 2023, do 

Ministério da Educação; Portaria nº 61, de 31 de 

janeiro de 2024, do Ministério da Educação; Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 4.848/DF; 

Prejulgado nº 2.147, do Tribunal de Contas de Santa 

Catarina e Consulta nº 8.679/2020, do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

CONSIDERANDO que a Procuradora Sara 

Meinberg Schmidt de Andrade Duarte, presidente 

do Inquérito Civil nº 045.2023.392, vislumbrou, diante 

das características da controvérsia, buscar resolução 

consensual, na esteira do que dispõe a Resolução 

MPC-MG nº 32, de 17 de outubro de 2023; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria NURC 

nº 1, de 17 de fevereiro de 2025, publicada no Diário 

Oficial de Contas de 18 de fevereiro de 2025, foi 

tornada pública a Intenção de Resolução de 

Controvérsia Relevante ou Prevenção de Conflito, nos 

termos do art. 9º da Resolução MPC-MG nº 32/2023, 

oportunizando ao Município de Jacinto que 

manifestasse o interesse em Ajustamento de Gestão a 

ser firmado;  

CONSIDERANDO, que foram realizadas reuniões 

nos dias 09/07/2025, 01/09/2025, 30/10/2025 e 

18/11/2025, nas quais foram apurados os débitos 

relativos às diferenças remuneratórias devidas aos 

servidores efetivos do magistério, referentes aos 

exercícios de 2023 e 2024, nos valores de R$ 

940.675,11 (novecentos e quarenta mil seiscentos e 

setenta e cinco reais e onze centavos) e R$ 

1.040.436,48 (um milhão quarenta mil quatrocentos e 

trinta e seis reais e quarenta e oito centavos), 

respectivamente, bem como os débitos relativos aos 

servidores contratados, no valor de R$ 75.461,28 

(setenta e cinco mil quatrocentos e sessenta e um reais 

e vinte e oito centavos) para cada exercício, 

totalizando R$ 150.922,56 (cento e cinquenta mil 

novecentos e vinte e dois reais e cinquenta e seis 

centavos); 

CONSIDERANDO que, durante as tratativas de 

conciliação entre as partes, o COMPROMISSÁRIO 

implementou os reajustes do piso salarial profissional 

nacional do magistério público da educação básica, 

fixados pelas Portarias MEC nº 17/2023 (14,95%) e nº 
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61/2024 (3,62%), para os servidores efetivos e 

contratados do Município de Jacinto, a partir da folha 

de pagamento do mês de agosto de 2025, tendo, ainda, 

promovido o pagamento integral das diferenças 

remuneratórias referentes ao período de janeiro a julho 

de 2025, no montante de R$ 739.819,85 (setecentos e 

trinta e nove mil oitocentos e dezenove reais e oitenta e 

cinco centavos). 

CONSIDERANDO que as irregularidades relativas ao 

descumprimento do dever jurídico de atualizar o piso 

salarial profissional do magistério público da educação 

básica, nos termos da Portaria nº 17, de 16 de janeiro 

de 2023 e Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, 

foram cometidas pela gestão anterior do Município de 

Jacinto;  

CONSIDERANDO, por fim, que em todas as 

reuniões realizadas foi manifestado pelas partes e 

intervenientes o interesse na celebração do 

Ajustamento de Gestão ora entabulado; 

RESOLVEM, em mútuo consenso e na melhor forma 

de direito, firmar o presente compromisso em 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DE 

GESTÃO, nos termos adiante expostos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O COMPROMISSÁRIO promoverá, até 31/12/2028, 

o pagamento das diferenças remuneratórias relativas 

aos exercícios de 2023 e 2024, devidas aos servidores 

efetivos e contratados do magistério público 

municipal, nos seguintes termos: 

I – quanto aos servidores efetivos, será efetuado o 

pagamento integral dos seguintes valores históricos: 

a) R$ 940.675,11 (novecentos e quarenta mil 

seiscentos e setenta e cinco reais e onze centavos), 

referente ao exercício de 2023; 

b) R$ 1.040.436,48 (um milhão quarenta mil 

quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta e oito 

centavos), referente ao exercício de 2024. 

II – quanto aos servidores contratados, será efetuado 

o pagamento de montante não inferior a 60% (sessenta 

por cento) dos seguintes valores históricos: 

a) R$ 75.461,28 (setenta e cinco mil quatrocentos e 

sessenta e um reais e vinte e oito centavos), referente 

ao exercício de 2023; 

b) R$ 75.461,28 (setenta e cinco mil quatrocentos e 

sessenta e um reais e vinte e oito centavos), referente 

ao exercício de 2024. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Os valores previstos nesta cláusula serão atualizados 

monetariamente até a data do efetivo pagamento. 

CLAUSULA SEGUNDA 

O COMPROMISSÁRIO realizará, junto à categoria 

profissional do magistério municipal, as reuniões 

necessárias à definição do cronograma e da forma de 

pagamento dos valores previstos na Cláusula Primeira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As tratativas referidas no caput deverão ser 

documentadas, com o encaminhamento de cópias dos 

respectivos registros ao COMPROMITENTE por 

meio eletrônico. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Para fins de controle e monitoramento do cumprimento 

do presente TACG, ficam estabelecidos os seguintes 

marcos temporais: 

a) até 01/12/2026 – envio do cronograma e da forma 

de pagamento, a serem definidos no âmbito das 

tratativas realizadas com a categoria profissional, 

relativamente aos valores previstos na Cláusula 

Primeira; 

b) até 31/12/2028 – prazo final para o pagamento dos 

valores previstos nos incisos I e II da Cláusula 

Primeira;  

c) prazo para envio dos comprovantes de pagamento: 

30 (trinta) dias corridos, contados da data de cada 

pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os marcos temporais previstos neste artigo servirão 

como referência para o cumprimento das obrigações 

pactuadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O COMPROMISSÁRIO comprovará ao 

COMPROMITENTE o integral cumprimento das 

obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de 

Conduta de Gestão mediante o envio, por meio 

eletrônico, da documentação comprobatória pertinente, 

observados os prazos e condições estabelecidos neste 

instrumento, especialmente aqueles previstos na 

Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA QUARTA 

A inobservância dos prazos fixados neste Termo, bem 

como o descumprimento das obrigações assumidas, em 

especial quanto ao pagamento dos valores previstos na 

Cláusula Primeira até 31/12/2028, implicará a 

aplicação de multa diária no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais), limitada ao teto de 30 (trinta) dias, 

em desfavor do COMPROMISSÁRIO, na pessoa do 

Prefeito Municipal de Jacinto, que será considerado em 

mora enquanto perdurar o inadimplemento, sem 

prejuízo das sanções administrativas e cíveis aplicáveis 

à espécie, ressalvadas as hipóteses de fato exclusivo de 

terceiro, caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovadas. 

CLÁUSULA QUINTA 

A celebração do presente compromisso por Termo de 

Ajustamento de Conduta de Gestão não elide o 

COMPROMITENTE do dever jurídico de cumprir a 

Política Nacional de valorização do piso salarial 

profissional nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica, reajustando o 
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valor do piso nos exercícios subsequentes segundo os 

percentuais estipulados pelas Portarias MEC.  

CLÁUSULA SEXTA 

As comunicações entre as partes, para fins de 

cumprimento e acompanhamento do presente Termo, 

serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico, 

mediante envio aos seguintes endereços de e-mail: 

I – COMPROMITENTE: 

gabsarameinberg@mpc.mg.gov.br/ 

campediacao@mpc.mg.gov.br. 

II – COMPROMISSÁRIO: 

procuradoria@jacinto.mg.gov.br. / 

admin@jacinto.mg.gov.br. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Considerar-se-ão válidas as comunicações 

encaminhadas aos endereços acima indicados, 

incumbindo às partes informar eventual alteração, sob 

pena de se reputarem eficazes as comunicações 

enviadas aos endereços anteriormente informados. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

O COMPROMITENTE e COMPROMISSÁRIO, 

em consonância com o disposto no art. 15, § 2º, da 

Resolução MPC-MG nº 14/2029, farão publicar, em 

seus órgãos oficiais de divulgação, o inteiro teor do 

presente compromisso no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis após sua celebração. 

CLÁUSULA OITAVA 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta de 

Gestão possui eficácia de título executivo extrajudicial 

a partir da sua publicação, com fulcro no art. 5º, §6º, 

da Lei federal nº 7.347/1985 c/c art. 784, inciso IV, do 

Código de Processo Civil, elegendo as partes o foro da 

Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir eventual 

demanda decorrente do instrumento firmado, 

excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E, por estarem assim compromissados, ajustados e 

autocompostos na regularização do pagamento do piso 

salarial profissional nacional do magistério público da 

educação básica no âmbito do Município de Jacinto, 

firmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta 

de Gestão, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo indicadas, a fim de 

produzir os efeitos legais por si e sucessores. 

 

Belo Horizonte/MG, 15 de maio de 2026. 

 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais  

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte – 

Procuradora  

Compromitente 

 

Núcleo de Resolução Consensual de Controvérsias e 

Prevenção de Conflitos 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello – Procurador-Geral 

Interveniente 

 

Município de Jacinto 

Leonardo Augusto de Souza – Prefeito 

Compromissário 

 

Testemunha: 

Nome: Sandro Maurício Pereira de Souza Monteiro 

Identidade: 12745767-9 – IFP/RJ 

CPF nº: 101.738.377-43 

 

Testemunha: 

Nome: Nicolas Soares de Carvalho 

Identidade: MG13.377.567 

CPF nº: 140.252.616-42 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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